[image: image1.emf]

PARECER Nº 51, DE 2021
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI 529, DE 2019
De autoria do deputado Coronel Nishikawa o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a destinar 50% (cinquenta por cento) do valor arrecadado com multas originárias de bafômetro para obras, aquisição de equipamentos, veículos e ativos para o Corpo de Bombeiros do Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes a 28ª a 32ª Sessões Ordinárias de 25/04/2019 a 02/05/2019 não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, emitindo, por conseguinte, parecer favorável.
Compete agora a esta Comissão de Transportes e Comunicação o exame da matéria na forma que dispõe o artigo o 31 § 8º, item 3, do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Após análise da propositura, em consulta ao Código de Trânsito Brasileiro (CTB), verificamos que, por meio da Lei 9503/1997, estabelece-se que todo o recurso obtido por meio das multas deve ser indicado de maneira exclusiva para melhorias relativas ao trânsito, como, por exemplo, em obras para sinalização, em projetos para melhoria de tráfego e também em iniciativas de investigação e conscientização nas estradas e rodovias do país.
Informações do setor técnico do Departamento Nacional de Trânsito (Denatran), mostram que dessa arrecadação, aproximadamente 95% são direcionados ao Sistema Nacional de Trânsito (SNT), que abrange o Conselho Nacional de Trânsito (Contran), as unidades da Polícia Rodoviária e também da Polícia Militar.

O restante, ou seja, 5%, é repassado ao Fundo Nacional de Segurança e Educação no Trânsito (Funset), que arca com gastos do Denatran ligados às ações de segurança e campanhas educativas, de acordo com a Lei 9602/98

Nesse sentido, a possibilidade de destinação de quantia superior a cota destinada aos diversos grupamentos do Corpo de Bombeiros, em todo nosso estado, seria de grande valia para a execução das ações desenvolvidas pela corporação, quer no salvamento, ou na prevenção, fiscalização e vistoria, conforme bem assinala o nobre Deputado Coronel Nishikawa em sua justificativa.
Fundamentado no exposto e considerando os aspectos que cabem a esse relator analisar, opino no sentido de que o parecer desta Comissão seja favorável a aprovação do Projeto de Lei 529/2019.
É o parecer
a) Léo Oliveira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 16/12/2020.

a) Ricardo Madalena - Presidente

Luiz Fernando T. Ferreira - Rogério Nogueira - Vinícius Camarinha - Roberto Morais - Ricardo Madalena - Cezar - Tenente Nascimento - Tenente Coimbra - Carla Morando

[image: image1.emf]